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Introdução: A Fitoterapia é praticada desde o início da humanidade, mas só há poucas décadas a comunidade científica a considera uma prática terapêutica eficaz e segura. No Brasil, a partir da década de 1980, vem sendo discutido pelos gestores, usuários e profissionais de saúde formas de inserir o uso de plantas medicinais no sistema de saúde. Com a nova constituição e o surgimento do SUS, foi intensificado o debate sobre esta questão. Objetivos: Conhecer as principais normas e documentos que norteiam a implantação da Fitoterapia no SUS. Descrição metodológica: Pesquisa em artigos científicos, textos elaborados pelo Ministério da Saúde e sítios governamentais. Resultados: Segundo a OMS, 80% da população de países em desenvolvimento utilizam práticas tradicionais na atenção primária à saúde e, desse total, 85% fazem uso de plantas medicinais.  A  Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (1987) propôs incluir a utilização de fitoterápicos no Sistema Nacional de Assistência à Saúde e a educação e capacitação dos profissionais. No Brasil, recentemente, diversos instrumentos normativos foram elaborados: • Portaria Nº212 (1981) do Ministério da Saúde – MS define o estudo das plantas medicinais como uma das prioridades de investigação clínica. • Relatório da 10ª Conferência Nacional de Saúde (1996): os gestores do SUS devem estimular e ampliar pesquisas nas práticas populares alternativas em saúde • Proposta da Política Nacional de Plantas Medicinais e Medicamentos Fitoterápicos (2001). Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (2006). • Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos -PNPMF (2006). • RDC Nº14 (2010) dispõe sobre o registro de medicamentos fitoterápicos. A partir da PNPMF, ações estão sendo desenvolvidas, com vistas à sua implementação, como a elaboração da Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse do SUS. Algumas diretrizes da PNPMF são: • Regulamentar a produção, a distribuição e o uso de plantas medicinais e fitoterápicos -PMF. • Estabelecer estratégias para divulgação de PMF. • Fomentar pesquisa com base na biodiversidade brasileira, priorizando as necessidades epidemiológicas da população. • Promover o uso sustentável da biodiversidade e do patrimônio genético. • Promover a inclusão da agricultura familiar na produção das plantas medicinais. • Estimular a produção de fitoterápicos em escala industrial. Conclusão: Vemos que, apesar de haver varias normas e documentos sobre a implementação da Fitoterapia no SUS, ainda há várias dificuldades a superar, o que deve merecer especial atenção dos gestores, pois o uso de plantas medicinais pela população é tradicional e cada vez mais crescente.
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